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INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 005, 28 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 

 

“Estabelece normas para contratações diretas 

realizadas por inexigibilidade e dispensa, com 

fundamento nos arts. 74 e 75 da Lei n° 

14.133/2021, no âmbito da Administração 

Pública Municipal direta, autárquica e 

fundacional de Diamantina e dá outras 

providências”. 

 

 

A CONTROLADORIA INTERNA da Prefeitura Municipal de Diamantina/MG, no uso 

de suas atribuições legais, conforme lhe confere os arts. 74 da CF/88, 59 da Lei Complementar 

Federal nº 101 e 33 da Lei Complementar Municipal nº 172/2022, 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Seção I 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1°. Esta Instrução Normativa estabelece as normas e diretrizes para contratação direta por 

inexigibilidade e dispensa de licitação, previstas nos artigos 74 e 75 da Lei n° 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica no âmbito da Administração Pública 

Municipal direta, autárquica e fundacional de Diamantina.    

 

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou indireta, quando 

executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as 

regras da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021. 

 

CAPÍTULO II 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

 

Seção I 

Dos Procedimentos 

 

Art. 3º O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
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I - documento de formalização de demanda;  

II - estudo técnico preliminar, se for o caso;  

III - análise de riscos, se for o caso;  

IV - termo de referência ou projeto básico;  

V - projeto executivo, quando couber;  

VI - estimativa de despesa;  

VII - parecer jurídico e, se for o caso, pareceres técnicos, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos em lei para a contratação direta;  

VIII - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido;  

IX - justificativa de preço, se for o caso, nos termos da IN xxx/2023;  

X - justificativa da metodologia utilizada para conclusão da pesquisa de mercado, bem como a 

identificação e o ateste do servidor de que realizou a referida pesquisa, nos termos dos incisos 

II e VI do art. 5º da IN xxx/2023;  

XI - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 

XII - razão de escolha do contratado; 

XIII - autorização da autoridade competente.  

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 

Art. 4º Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, 

o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao 

erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

 

Seção II 

Da Inexigibilidade de Licitação 
 

Art. 5°. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 
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III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 

instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e 

demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha. 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar 

a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, 

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é 

fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 

preferência por marca específica. 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo 

a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste 

a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do 

profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade 

por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico. 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto 

do contrato. 
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§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a 

subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 

justificado a inexigibilidade. 

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados 

o disposto na IN 004/2023, bem como os seguintes requisitos: 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando 

imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela 

Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

 

Art. 6°. Os DFD’s e os TR’s referentes à contratação por Inexigibilidade de Licitação deverão 

vir acompanhados da seguinte documentação: 

I - Nas hipóteses de pessoa jurídica: 

a. Prova de inscrição no CNPJ; 

b. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

d. Cópia dos documentos pessoais do representante legal da empresa e/ou do responsável pela 

assinatura do instrumento contratual, juntamente com firma reconhecida em cartório, com 

poderes específicos para tal ato; 

e. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

f. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

g. Declaração de inexistência de parentesco, nos termos dos artigos 14 e 48 da Lei 14.133/21; 

h. Declaração de que não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz; 

i. Alvará Sanitário, quando for o caso; 

j. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
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k. Nos processos de aquisições deverá ser constar prova de regularidade para com a Fazenda 

Estadual, mediante apresentação de certidão emitida pelo órgão competente do Estado; 

l. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela 

Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo 

inclusive as Contribuições Sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 

da Lei nº 8.212/1991; 

m. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

n. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - CNDT; 

o. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da pessoa jurídica, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

II - Nas hipóteses de pessoa física: 

a. Cópia do documento de identidade e CPF; 

b. Declaração de inexistência de parentesco, nos termos dos artigos 14 e 48 da Lei 14.133/21; 

c. Comprovante de residência; 

d. Apresentação do NIT/PIS/PASEP; 

e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede, mediante 

apresentação de certidão emitida pela secretaria competente do Município; 

f. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de certidão 

emitida pelo órgão competente do Estado; 

g. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, fornecida pela 

Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo 

inclusive as Contribuições Sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 

da Lei nº 8.212/1991; 

h. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - CNDT; 
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III - Documentação comprobatória da situação que enseja a hipótese de inexigibilidade de 

licitação, de acordo com a capitulação prevista no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, ou seja: 

a. Justificativa da contratação; 

b. Justificativa da escolha do fornecedor/prestador de serviço ou da contratação de todos os 

possíveis fornecedores/prestadores de serviço, na hipótese de credenciamento; 

c. Proposta original do fornecedor/prestador escolhido; 

d. Justificativa do valor a ser pago na contratação; 

e. Complexidade do serviço a ser prestado, se for o caso; 

f. Notoriedade do profissional a ser contratado, se for o caso; 

g. Comprovação de consagração perante o público local ou a crítica especializada, na hipótese 

de contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 

exclusivo; 

h. Comprovação de exclusividade de fornecimento, por meio de atestado de exclusividade, 

contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 

comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica; 

i. Comprovação de qualificação técnica, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, quando 

for o caso; 

j. Comprovante do atendimento de outros requisitos exigidos por lei, quando for o caso. 

§ 1°. A comprovação de consagração, prevista na alínea “g”, do inciso III, deste artigo, será 

feita via: noticiários de jornais e revistas, artigos extraídos de páginas eletrônicas da internet, 

relação de CD's gravados e vendidos, prêmios recebidos, aparições na mídia, participação em 

eventos, presença de público em shows; demonstração de contratações para eventos relevantes 

junto a entes públicos ou à iniciativa privada; entre outros; 

§ 2º. A contratação através de empresário exclusivo, prevista na alínea “g”, do inciso III, deste 

artigo, fica condicionada à apresentação da cópia do contrato com empresário exclusivo, 

autenticada em cartório, com validade de no mínimo um ano, que ateste a exclusividade 

permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico; 

§ 3°. Não serão aceitos, para a finalidade prevista no parágrafo anterior, os contratos ou 

autorizações que conferem exclusividade apenas para os dias correspondentes à apresentação 

dos artistas e restritos à localidade do evento; 
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§ 4°. A justificativa do valor a ser pago de que trata a alínea "d", do inciso III, deverá ser 

comprovada previamente, mediante a apresentação pelo contratado de que os preços estão em 

conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, 

por meio da apresentação de contratos e ou notas fiscais emitidas para outros contratantes no 

período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio 

idôneo. 

 

Seção III 

Da Dispensa de Licitação 

 

Art. 7º As dispensas serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a 

utilização da forma presencial, desde que motivada. 

Parágrafo único. Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente, a utilização da forma presencial nas dispensas de licitações, desde que fique 

comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da 

forma eletrônica. 

 

Art. 8° O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferramenta informatizada para a realização 

dos procedimentos de contratação direta que se enquadrarem nas hipóteses do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Parágrafo Único. A contratação no Sistema de Dispensa Eletrônica será operacionalizada pelo 

sistema disponível no Portal de Compras Públicas -

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, ou outro que esteja integrado à Plataforma + 

Brasil, bem como o Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

 

Seção IV 

Hipóteses de uso 

 

Art. 9º O setor requisitante adotará a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes 

hipóteses: 

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 
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III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos do 

disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; 

e 

IV -  registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou entidade, 

nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II 

do caput, deverão ser observados: 

I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais 

aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil 

reais), atualizados pelo Poder Executivo federal conforme art. 182 da Lei 14.133/2021, 

referentes a serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do Município ou 

da entidade municipal contratante, incluído o fornecimento de peças, nos termos do § 7º do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

§ 3º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas 

neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade superior responsável pela 

adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei nº 

14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940.  

§ 4º Na hipótese elencada no parágrafo único do art. 7°, os processos deverão ser instruídos 

com a seguinte documentação: 

I - Documentação comprobatória da situação que enseja a hipótese de dispensa, de acordo com 

a capitulação prevista no art. 75, da Lei n° 14.133/2021; 

II - Justificativa/fundamentação do enquadramento da situação concreta à hipótese de dispensa 

prevista em lei.  

III - Justificativa da necessidade e da vantajosidade da contratação via dispensa, em detrimento 

da realização de procedimento licitatório; 

IV - Justificativa da escolha do fornecedor/prestador de serviço; 

V - Pesquisa de mercado, conforme disposto nesta IN; 

VI - Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando 

for o caso; 

VII - Proposta original do fornecedor/prestador escolhido; 
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VIII - Comprovação de licitações anteriores, sem sucesso, nas hipóteses de licitações desertas, 

frustradas ou fracassadas, mediante juntada de cópia dos editais e respectivas atas. 

 

CAPÍTULO III 

DO PROCEDIMENTO 

 

Seção I 

Instrução 

 

Art. 10. O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, será instruído com a 

documentação requisitada no art. 3° desta IN. 

§ 1º Na hipótese de registro de preços de que dispõe o inciso IV do art. 9º, somente será exigida 

a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso VIII do caput, quando da 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

§ 2º A instrução do procedimento de dispensa poderá ser realizada por meio de sistema 

eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos 

arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais.  

§ 3º As contratações por dispensa, na forma eletrônica, previstas nesta Instrução Normativa 

serão precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 

(três) dias úteis, com a especificação do objeto, os critérios de escolha, forma de pagamento e 

demais informações pertinentes, inclusive manifestação de interesse da Administração em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 

vantajosa.  

§ 4º O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade promotora do procedimento.  

 

Seção II 

Setor requisitante e promotor do procedimento 

 

Art. 11. O setor requisitante interessado na realização da contratação por dispensa eletrônica 

deverá inserir no sistema as seguintes informações, com vistas à realização do procedimento de 

contratação:  

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou contratado; 

II - as quantidades e o preço estimado de cada item, observada a respectiva unidade de 

fornecimento; 

III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou realização da obra; 
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IV - forma de pagamento;  

V - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; 

VI - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 

VII - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

ajuste; 

VIII - a data e o horário de sua realização, respeitado o horário comercial, e o endereço 

eletrônico onde ocorrerá o procedimento. 

Parágrafo único. Em todas as hipóteses estabelecidas no art. 9º, o prazo fixado para abertura 

do procedimento e envio de lances, de que trata o Capítulo V, não será inferior a 3 (três) dias 

úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação direta. 

 

Seção III 

Divulgação 

 

Art. 12 O Aviso do procedimento para contratação direta, na forma eletrônica, será divulgado 

no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) e, concomitantemente, no sítio eletrônico do 

Município de Diamantina. 

Parágrafo único. No Aviso de Contratação Direta, na forma eletrônica, deve constar qual o 

sistema em que será operacionalizado o procedimento.  

 

Seção IV 

Fornecedor 

 

Art. 13. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo 

próprio do sistema, as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
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III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento; 

IV - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

V -  o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

se couber; e 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 14. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 13, o fornecedor poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o setor requisitante contratante, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

Art. 15. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão com este, não recaindo qualquer responsabilidade ao 

Município nesse particular.   

 

CAPÍTULO V 

DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES 

 

Seção I 

Abertura 

 

Art. 16. A partir da data e horário estabelecidos no Aviso de que trata o art. 12 desta Instrução 

Normativa, o procedimento de contratação direta será automaticamente aberto pelo sistema, 
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para o envio, pelos fornecedores, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de lances 

públicos e sucessivos, por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) horas.  

Parágrafo único. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o 

procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de 

classificação.  

 

Seção II 

Envio de lances 

 

Art. 17. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 1º Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

 

Art. 18. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

Art. 19. O fornecedor será imediatamente informado pelo sistema do recebimento de seu lance.  

 

CAPÍTULO VI 

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

 

Seção I 

Julgamento 

 

Art.  20. Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do art. 17, o órgão ou 

entidade realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 
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Art. 21. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá 

negociar condições mais vantajosas. 

§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 

proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços 

será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os 

valores por eles ofertados.  

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  

 

Art. 22.  A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 

21. 

 

Art. 23. Definida a proposta vencedora, o setor requisitante deverá solicitar, por meio do 

sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 

último lance ofertado pelo vencedor.    

Parágrafo único.  No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou  de custos e formação de 

preços, esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à 

proposta vencedora. 

 

Seção II 

Habilitação 

 

Art. 24. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, exclusivamente, 

os documentos elencados no § 4º do art. 9º desta Instrução Normativa. 

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput poderá ser realizada nos sistemas de 

cadastro geral de licitantes do Município e do sistema em que for executado o procedimento ou 

outros sistemas disponíveis no mercado, como o Portal de Compras Públicas, assegurado aos 

demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  

§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de contratação direta. 
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§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados 

para a habilitação, na forma estabelecida no § 1º, ou de documentos não constantes no sistema 

de cadastro geral de licitantes do Município ou do sistema de registro cadastral próprio da 

plataforma de desenvolvimento do certame, o órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor o 

envio desses por meio do sistema.  

 

Art. 25. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de 

entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores 

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV 

do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação 

da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a 

Fazenda Federal. 

 

Art. 26. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 24, o fornecedor será 

habilitado.  

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

 

Seção III 

Procedimento fracassado ou deserto 

 

Art. 27. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 

I - republicar o procedimento; 

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 

situação no que se refere à habilitação; ou 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o 

procedimento restar deserto.  

 



 
Prefeitura Municipal de Diamantina - MG 

Controladoria Interna 
CAPÍTULO VII 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

Seção I 

Adjudicação e homologação 

 

Art. 28. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à 

autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no 

que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

CAPÍTULO VIII 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Seção I 

Aplicação 

 

Art. 29. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho 

de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.  

 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Seção I 

Orientações gerais 

 

Art. 30. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

Art. 31. Os órgãos, entidades, seus dirigentes e servidores que utilizem o Sistema de Dispensa 

Eletrônica responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso 

indevido de senhas de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão assegurar o sigilo e a integridade dos dados e 

informações da ferramenta informatizada de que trata esta Instrução Normativa, protegendo-os 

contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas no âmbito de sua atuação.  

 

Art. 32. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
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órgão ou entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

Art. 33. A Controladoria Interna poderá: 

I - expedir normas complementares necessárias para a execução desta Instrução Normativa; e 

II - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações adicionais para fins de 

operacionalização do Sistema de Dispensa Eletrônica. 

 

Art. 34. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Diamantina, 28 de novembro de 2023. 

 

 

 

 

_____________________________ 

Nágimy Lidiane Silva de Almeida 

Controladora Geral 
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